
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919890 - RS (2025
/0146675-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIS MACHADO DE MORAES
ADVOGADO : LEO VITOR PIROLA MENDONÇA - SC062977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. O tipo previsto no artigo 35 da Lei n. 11.343/2006 se configura
quando duas ou mais pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os
crimes previstos nos art. 33 e 34 do mesmo diploma legal. Portanto,
indispensável, para a comprovação da materialidade, o animus
associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de cometer
tais delitos. Nesse diapasão, para a configuração do delito de associação
para o tráfico de drogas é necessário o dolo de se associar com
estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas ou mais
pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo do art. 35 da

.Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de delito de concurso necessário
"(HC n. 434.880/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas , DJe 

).9/4/2018
2. No presente caso, o Tribunal , em decisão devidamentea quo
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos
suficientemente idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial e
judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo crime de
associação para o tráfico. 
3. Pela leitura do acórdão recorrido, o que avulta do contexto fático
delineado pela Corte de origem é a conduta de indivíduo que se
associou a terceiros, alguns identificados e outros não (integrantes da
facção "Os Manos"  para a mercancia de substâncias ilícitas. Constatou-)
se que o acusado atuava no recolhimento dos lucros obtidos com a
venda de entorpecentes pela facção "Os Manos", ou seja, possuía
função clara de coleta dos lucros obtidos pelos demais indivíduos
vinculados ao grupo criminoso, contexto que revela a existência de
divisão de tarefas entre seus membros, bem como a estabilidade de seu
vínculo e relação de confiança com o referido grupo criminoso.
4. Conforme consignado pelo Tribunal de Justiça, o fato de o acusado
ter sido o único denunciado na presente ação penal não representa óbice
à sua condenação pela prática do delito de associação ao tráfico, tendo
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em vista que devidamente demonstrada a estabilidade e a permanência
do vínculo associativo para a prática do tráfico de entorpecentes, ainda
que com terceiros não identificados, integrantes da facção "Os Manos",
não podendo se falar em ilegalidade em razão de ter sido condenado
apenas o envolvido.
5. Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para concluir pela absolvição, por ausência de prova para a condenação,
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7
/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919890 - RS (2025
/0146675-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIS MACHADO DE MORAES
ADVOGADO : LEO VITOR PIROLA MENDONÇA - SC062977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. O tipo previsto no artigo 35 da Lei n. 11.343/2006 se configura
quando duas ou mais pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os
crimes previstos nos art. 33 e 34 do mesmo diploma legal. Portanto,
indispensável, para a comprovação da materialidade, o animus
associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de cometer
tais delitos. Nesse diapasão, para a configuração do delito de associação
para o tráfico de drogas é necessário o dolo de se associar com
estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas ou mais
pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo do art. 35 da

.Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de delito de concurso necessário
"(HC n. 434.880/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas , DJe 

).9/4/2018
2. No presente caso, o Tribunal , em decisão devidamentea quo
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos
suficientemente idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial e
judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo crime de
associação para o tráfico. 
3. Pela leitura do acórdão recorrido, o que avulta do contexto fático
delineado pela Corte de origem é a conduta de indivíduo que se
associou a terceiros, alguns identificados e outros não (integrantes da
facção "Os Manos"  para a mercancia de substâncias ilícitas. Constatou-)
se que o acusado atuava no recolhimento dos lucros obtidos com a
venda de entorpecentes pela facção "Os Manos", ou seja, possuía
função clara de coleta dos lucros obtidos pelos demais indivíduos
vinculados ao grupo criminoso, contexto que revela a existência de
divisão de tarefas entre seus membros, bem como a estabilidade de seu
vínculo e relação de confiança com o referido grupo criminoso.
4. Conforme consignado pelo Tribunal de Justiça, o fato de o acusado
ter sido o único denunciado na presente ação penal não representa óbice
à sua condenação pela prática do delito de associação ao tráfico, tendo
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em vista que devidamente demonstrada a estabilidade e a permanência
do vínculo associativo para a prática do tráfico de entorpecentes, ainda
que com terceiros não identificados, integrantes da facção "Os Manos",
não podendo se falar em ilegalidade em razão de ter sido condenado
apenas o envolvido.
5. Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para concluir pela absolvição, por ausência de prova para a condenação,
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7
/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS MACHADO DE MORAES
(e-STJ fls. 449/458), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 438/442, que reconsiderou
 a decisão de e-STJ fls. 403/404   do agravo para  do recurso para conhecer não conhecer 
especial. 

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula 7/STJ; (ii) a
insuficiência probatória para a condenação; (iii) que não se pode presumir a prática do
crime de associação para o tráfico com base apenas em suposições, na suposta relação
com facções ou na prática isolada de tráfico, ainda mais quando o agente sequer foi
processado com outros corréus, não houve apreensão de droga, tampouco prova de

 (e-STJ fls. 456).estrutura ou permanência de vínculo com organização criminosa

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O tipo previsto no artigo 35 da Lei n. 11.343/2006 se configura quando duas
ou mais pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os crimes previstos nos art. 33 e
34 do mesmo diploma legal. Portanto, indispensável, para a comprovação da
materialidade, o animus associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de
cometer tais delitos.
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Nesse diapasão, para a configuração do delito de associação para o tráfico de
drogas é necessário o dolo de se associar com estabilidade e permanência, sendo que a
reunião de duas ou mais pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo do art.

" (HC n.35 da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de delito de concurso necessário  
434.880/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas , DJe ).9/4/2018

No presente caso, o Tribunal , em decisão devidamente motivada,a quo
entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado
pelo crime de associação para o tráfico.

Abaixo, trecho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 341/342):

 
Extrai-se dos autos que o recorrente passou a ser investigado durante
diligências para apurar o envolvimento de Douglas Robson Nunes Berny com
o tráfico de drogas, sendo realizada a prisão de Douglas em poder de 180kg
de maconha, com constatação de seu possível envolvimento com a facção
criminosa "Os Manos".

Durante tais diligências os policiais visualizaram o momento em que o réu
LUIS chegou na casa de Douglas e, logo em seguida, saiu transportando um
pacote na motocicleta que pilotava.

Ato contínuo, os agentes iniciaram as investigações de LUIS, sendo
identificado que ele utilizava, também, um veículo Ford Ka de propriedade da
mãe de Douglas, contexto que motivou sua abordagem e consequente
apreensão do valor de R$85.914,35 em dinheiro que trazia consigo.

O réu, quando ouvido em juízo, negou envolvimento com atividades
criminosas, alegando que o valor apreendido teria sido acumulado com os
lucros de sua distribuidora de bebidas, e que teria guardado a quantia com a
finalidade de ampliar sua casa.

Todavia, tais declarações não foram minimamente comprovadas nos autos,
não tendo o apelante vinculado ao inquérito documentação financeira que
demonstre a compatibilidade da verba apreendida com os supostos lucros
obtidos com a atividade de distribuidor de bebidas.

No mais, a constatação de que LUIS transportava significativa verba em
espécie em seu veículo, sem qualquer indicação de destinação imediata para o
dinheiro, corrobora a narrativa proposta pela acusação, no sentido de que o
réu atuava no recolhimento dos lucros obtidos com a venda de entorpecentes
pela facção "Os Manos".

Cumpre reforçar, ademais, que muito embora o veículo Ford Ka tenha sido
adquirido pelo apelante, há registro de que LUIS já utilizava o bem enquanto
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ele ainda era de propriedade da mãe de Douglas, contexto que, mais uma vez,
desvela o envolvimento do réu com outro indivíduo vinculado à organização
criminosa voltada para a comercialização de drogas.

De outro quadrante, destaco que para que o delito previsto no artigo 35, caput,
da Lei nº 11.343/06 se perfectibilize, exige-se seja caracterizada a
“estabilidade do vínculo que une os agentes”, bem como tenha sido o delito
praticado por no mínimo dois agentes, ainda que não tenham sido
identificados todos os envolvidos na prática da traficância 1 .

Assim, para a caracterização do delito de associação, é indispensável a
comprovação do animus associativo prévio ou da estabilidade dos indivíduos,
pois, caso contrário, de associação não se trata.

Nesse aspecto, embora a legislação não exija a prática reiterada do delito, é
imperiosa a existência de uma mínima organização entre os agentes, de tal
modo que haja a demonstração do planejamento de ações, a partir de divisão
de tarefas entre os associados, pretendendo, com isso, facilitar a prática dos
atos da traficância, minimizando os riscos de eventual flagrante e, ao final,
compartilhando os lucros obtidos com a empreitada criminosa.

Retornando ao caso concreto, verifica-se que LUIS possuía função clara de
coleta dos lucros obtidos pelos demais indivíduos vinculados ao grupo
criminoso, contexto que revela a existência de divisão de tarefas entre seus
membros, bem como a estabilidade de seu vínculo, sendo pouco provável que
fosse confiada relevante quantia em dinheiro vivo para alguém que não possui
relação de confiança com o grupo criminoso.

Ademais, em atenção às razões defensivas, o fato de o apelante ter sido o
único denunciado na ação penal não representa óbice à sua condenação pela
prática do delito de associação ao tráfico.

Isso porque, conforme já pontuado, a natureza da atividade desempenhada
pelo réu - notadamente a coleta de lucros da atividade ilícita - denota que a
revenda de drogas era realizada mediante divisão de tarefas entre os membros
do grupo criminoso, o qual era integrado pelo réu.

Tal contexto, portanto, supera a alegação defensiva de que é inviável a
condenação do recorrente pela prática do crime de associação ao tráfico, na
medida em que figura sozinho na denúncia oferecida pelo Ministério Público.

Cabe salientar, ademais, que, apesar da descrição genérica acerca dos
indivíduos envolvidos na associação, a exordial faz referência ao grupo
criminoso integrado pelo acusado, bem como cita de forma clara outro
indivíduo que também atuava em tal organização, salientando, inclusive, que
foi ele o responsável pelo início das investigações que levaram à prisão em
flagrante de LUIS.

Com efeito, identificada a atividade desempenhada pelo réu, bem como
reconhecida a origem ilícita dos valores por ele transportados, é impositiva a
manutenção da condenação pela prática do crime de tráfico de drogas.
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Pela leitura do trecho acima, o que avulta do contexto fático delineado pela
Corte de origem é a conduta de indivíduo que se associou a terceiros, alguns
identificados e outros não (integrantes da facção "Os Manos"  para a mercancia de)
substâncias ilícitas.

Constatou-se que o acusado atuava no recolhimento dos lucros obtidos com a
venda de entorpecentes pela facção "Os Manos", ou seja,  possuía função clara de coleta
dos lucros obtidos pelos demais indivíduos vinculados ao grupo criminoso, contexto que
revela a existência de divisão de tarefas entre seus membros, bem como a estabilidade de
seu vínculo e relação de confiança com o referido grupo criminoso.

Assim, conforme consignado pelo Tribunal de Justiça, o fato de o acusado ter
sido o único denunciado na presente ação penal não representa óbice à sua condenação
pela prática do delito de associação ao tráfico, tendo em vista que devidamente
demonstrada a estabilidade e a permanência do vínculo associativo para a prática do
tráfico de entorpecentes, ainda que com terceiros não identificados, integrantes da facção
"Os Manos", não podendo se falar em ilegalidade em razão de ter sido condenado apenas 
o envolvido.

Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para
concluir pela absolvição, por ausência de prova para a condenação,  como requer a defesa,
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nessa linha, o seguinte julgado:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 35 DA LEI N. 11.343
/2006. ROBUSTO CONJUNTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.

II - O art. 35 da Lei nº 11.343/2006 se configura quando duas ou mais pessoas
se reúnem com a finalidade de praticar os crimes previstos nos art. 33 e 34 do
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mesmo diploma legal. Indispensável, portanto, para a comprovação da
materialidade, o animus associativo de forma estável e duradoura com a
finalidade de cometer tais delitos.

III - No presente caso, o Tribunal de origem fundamentou suficientemente a
condenação, asseverando que o paciente trazia consigo 47 pinos de cocaína
destinados à difusão ilícita, totalizando 97g, em área dominada pela facção
criminosa autointitulada TCP, mais especificamente na localidade Beira Rio,
tendo, em juízo, confessado que estava no "Terceiro", em alusão à facção,
possuindo os pinos de cocaína, consoante depoimento prestado pelo policial
militar, a inscrição do TCP, elementos que, harmônicos entre si, constituem
fundamentação suficiente a ensejar a condenação pelo delito capitulado no art.
35 da Lei n. 11.343/2006.

Desconstituir tal conclusão demandaria profundo exame do acervo probatório,
o que é vedado na estrita via do mandamus.

IV - Assim, devidamente demonstrada a estabilidade e a permanência do
vínculo associativo para a prática do tráfico de entorpecentes, ainda que com
terceiros não identificados, integrantes da facção TCP, não há que se falar em
ilegalidade em razão de ter sido condenado apenas o paciente. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 808.191/RJ, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 14/8/2023 24/8/2023
.)

 
Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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R S
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
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ADVOGADO : LEO VITOR PIROLA MENDONÇA  - SC062977
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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